
Diário da República, 1.ª série — N.º 147 — 31 de Julho de 2009  4963

c) «Produto que contenha DMF» qualquer produto ou 
qualquer parte de um produto no qual:

i) Esteja declarada a presença de DMF, nomeadamente 
na rotulagem ou num ou mais saquinhos que acompanham 
o produto; ou

ii)A concentração de DMF seja superior a 0,1 mg/kg do 
produto ou de parte do produto;

d) «Colocação no mercado» a primeira disponibilização 
de um produto no mercado;

e) «Disponibilização no mercado» a acção de fornecer 
um produto para distribuição, consumo ou utilização no 
mercado no âmbito de uma actividade comercial, a título 
oneroso ou gratuito.

Artigo 3.º

Proibição de colocação e disponibilização no mercado

É proibida a colocação e a disponibilização no mercado 
de produtos que contenham DMF.

Artigo 4.º
Obrigações dos agentes económicos

1 — Os agentes económicos responsáveis pela colo-
cação ou pela disponibilização no mercado de produtos 
que contenham DMF, que se encontrem colocados ou 
disponibilizados no mercado à data da entrada em vigor do 
presente decreto -lei, devem retirar do mercado e recolher 
junto dos consumidores estes produtos.

2 — Os agentes económicos referidos no número ante-
rior devem informar devidamente os consumidores sobre 
os riscos que os produtos que contêm DMF representam 
para a sua saúde.

Artigo 5.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no 
presente decreto -lei bem como a instrução dos respectivos 
processos de contra -ordenação compete à Autoridade de 
Segurança Alimentar e Económica (ASAE).

2 — Compete à Comissão de Aplicação de Coimas em 
Matéria Económica e de Publicidade (CACMEP) a apli-
cação das coimas e das sanções acessórias.

Artigo 6.º
Contra -ordenações

1 — Constitui contra -ordenação punível com coima, 
nos montantes mínimo de € 2490 e máximo de € 3490 e de 
€ 24 940 a € 44 890, consoante o agente seja pessoa singu-
lar ou colectiva, a violação do disposto nos artigos 3.º e 4.º

2 — A negligência é punível, sendo os limites máximos 
e mínimos das coimas reduzidos a metade.

3 — A tentativa é punível com a coima aplicável à contra-
-ordenação consumada, especialmente atenuada.

Artigo 7.º
Sanções acessórias

1 — São, ainda, aplicáveis em função da gravidade 
da infracção e da culpa do agente, as seguintes sanções 
acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Privação do direito a subsídios ou a benefícios ou-

torgados por entidades ou serviços públicos;

c) Privação do direito de participar em feiras ou mer-
cados;

d) Encerramento de estabelecimento cujo funciona-
mento esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade 
administrativa;

e) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás;
f) Publicidade da aplicação das coimas e das sanções 

acessórias, a expensas do infractor.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a e) do número 
anterior têm a duração máxima de dois anos, contados a 
partir da decisão condenatória definitiva.

Artigo 8.º
Distribuição do produto das coimas

O montante do produto das coimas aplicadas é distri-
buído da seguinte forma:

a) 60 % para o Estado;
b) 30 % para a ASAE;
c) 10 % para a CACMEP.

Artigo 9.º
Aplicação às Regiões Autónomas

O presente decreto -lei é aplicável às Regiões Autó-
nomas, sem prejuízo das competências exercidas pelos 
serviços e organismos competentes das respectivas admi-
nistrações regionais.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 30 dias após a 
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de 
Junho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Alberto Bernardes 
Costa — António José de Castro Guerra — Ana Maria 
Teodoro Jorge.

Promulgado em 22 de Julho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 23 de Julho de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 168/2009
de 31 de Julho

Por força do disposto no n.º 5 do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que aprova o regime jurí-
dico das empreitadas de obras públicas, as empreitadas 
financiadas em mais de 50 % pelas entidades referidas no 
respectivo artigo 3.º, designadamente o Estado, ficavam 
incluídas no seu âmbito de aplicação, ainda que o dono da 
obra fosse uma entidade de natureza privada.
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Instalada que está a dúvida quanto ao sentido daquela 
norma no que respeita ao seu âmbito de aplicação, entende 
o Governo ser necessário intervir, dirimindo -a por via de 
lei interpretativa, fixando o sentido válido para efeitos de 
aplicação do artigo único do Decreto -Lei n.º 130/2006, de 
7 de Julho, a qual, nos termos do artigo 13.º do Código 
Civil, se integrará na lei interpretada. Na definição do 
sentido válido, além do elemento literal, avultou também o 
reconhecimento de que a restrição da aplicação do Decreto-
-Lei n.º 130/2006, de 7 de Julho, apenas aos projectos 
pendentes nos quais ainda não tivesse havido adjudicação, 
implicaria um tratamento desigual de situações idênticas, 
para o qual falha qualquer razão justificativa perceptível.

Além disso, a reduzida utilidade que aquela norma teria, 
caso se aplicasse apenas aos projectos abrangidos nos últi-
mos seis meses do 3.º QCA, depõe contra esta orientação 
e consolida a ideia contrária, segundo a qual, à luz da 
sua finalidade, aquela norma envolveria o conjunto dos 
projectos do sector agrícola e do desenvolvimento rural 
do 3.º QCA, porque é nesse caso que a norma apresenta 
verdadeiramente utilidade.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Aplicação no tempo do Decreto -Lei n.º 130/2006, de 7 de Julho

O disposto no artigo único do Decreto -Lei n.º 130/2006, 
de 7 de Julho, aplica -se a todas as empreitadas destinadas 
a dar execução aos projectos de investimento no sector 
agrícola e do desenvolvimento rural, que tenham sido 
apresentados por entidades de natureza privada ou por 
entidades administradoras de baldios no âmbito e durante 
toda a vigência do 3.º Quadro Comunitário de Apoio.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
Maio de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Francisco Carlos 
da Graça Nunes Correia — Luís Medeiros Vieira — Mário 
Lino Soares Correia.

Promulgado em 21 de Julho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de Julho de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

Este regime, aplicado indistintamente aos projectos de 
investimento apresentados para co -financiamento, pelos 
diversos sectores de actividade, no âmbito do 3.º Quadro 
Comunitário de Apoio (3.º QCA), poderia inviabilizar, no 
sector agrícola e do desenvolvimento rural, grande parte 
dos projectos, nomeadamente de jovens agricultores, as-
sociações de agricultores e das acções relacionadas com 
a recuperação das áreas ardidas, dado que é neste sector 
que se concentram os investimentos de menor dimensão 
com taxas de co -financiamento mais elevadas, e onde 
predominam os promotores com natureza jurídica privada, 
e outras formas não públicas de gestão da propriedade, 
nomeadamente jovens agricultores, baldios, e associações 
de agricultores, e que apresentam maior dificuldade em 
dar cumprimento ao conjunto de procedimentos admi-
nistrativos impostos pela legislação relativa ao regime 
jurídico das empreitadas de obras públicas acima referido.

O Decreto -Lei n.º 130/2006, de 7 de Julho, atendendo 
às características particulares do sector agrícola e do de-
senvolvimento rural, de acordo com o seu artigo único, 
pretendeu isentar deste regime as empreitadas destinadas 
à execução de todos os projectos de investimento enqua-
drados no 3.º QCA, no âmbito do sector agrícola e do 
desenvolvimento rural sempre que o seu valor estimado 
sem imposto sobre valor acrescentado (IVA) for igual ou 
inferior a € 5.278 000,00, remetendo, assim, expressamente 
para os limiares constantes da Directiva n.º 2004/18/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março, 
de acordo com a alteração introduzida pelo Regulamento 
(CE) n.º 2083/2005, de 19 de Dezembro de 2005.

Porém, o decreto -lei atrás referido suscitou dúvidas 
interpretativas quanto ao seu âmbito de aplicação, con-
cretamente sobre a questão de saber se abrangia todos 
os projectos do sector agrícola e desenvolvimento rural 
do 3.º QCA que se encontrassem nessas condições, inde-
pendentemente de as respectivas empreitadas já estarem 
adjudicadas e executadas, ou se apenas aquelas que, à data 
de entrada em vigor do diploma — 12 de Julho de 2006 —, 
não tivessem ainda sido adjudicadas ou, mais restritamente, 
se contemplava apenas os projectos pendentes nessa data 
que não tivessem sido ainda objecto de aprovação.

O Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da Re-
pública pronunciou -se sobre esta questão, no seu parecer 
n.º 107/2006, votado na sessão de 24 de Julho de 2008, 
no qual conclui que a norma constante do Decreto -Lei 
n.º 130/2006, de 7 de Julho, não sendo retroactiva, se apli-
caria «imediatamente aos projectos pendentes, regendo os 
contratos de empreitada que venham a ser celebrados a 
partir da sua entrada em vigor», e que, em contrapartida, 
a mesma norma não seria «aplicável nos casos em que, 
nessa data, tenha já ocorrido a adjudicação ou a celebração 
dos necessários contratos de empreitada» — 3.ª conclusão.

Este parecer mereceu, todavia, uma declaração de voto 
de vencido, na qual se opinou no sentido da sua aplica-
bilidade a todos os projectos, por ser a interpretação que 
melhor se coadunava com o «princípio da igualdade e da 
justiça», e por não se compreender «que o legislador viesse 
a estabelecer em meados de 2006 um regime específico, 
menos exigente tão só em relação aos últimos seis meses 
daquele período», visto que o 3.º QCA abarca o período 
de 2000 a 2006. O referido parecer mereceu, também, 
duas declarações de voto, de acordo com as quais «não se 
exclui a hipótese de poderem existir, ao nível dos trabalhos 
preparatório respectivos, outros elementos interpretativos 
que apontem no sentido da sua aplicação retroactiva, que 
o elemento literal do diploma não afasta».

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 169/2009

de 31 de Julho

O Regulamento (CE) n.º 561/2006, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 15 de Março, relativo à harmonização 




